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OBJETIVO

O presente relatório visa ao fortalecimento da cultura de 

transparência, promovendo a valorização do acesso à 

informação como fundamento da prática corporativa. Para 

além do atendimento da transparência ativa e passiva 

realizada pela Prodabel, em cumprimento à legislação 

vigente, a sintetização e divulgação anual de dados 

consolidados acerca das demandas de acesso à 

informação vai ao encontro das boas práticas de 

governança corporativa.



 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

+ Art. 30 da Lei nº 12.527/2011:

A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à 
disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, 
nos termos de regulamento:
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para 
referência futura;
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, 
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.
§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para 
consulta pública em suas sedes.
§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, 
acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.



 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

+ Art. 26 do Decreto Municipal nº 14.906/2012:

O Executivo publicará, anualmente, no sítio eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte:
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para 
referência futura;
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, 
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.
Parágrafo único - Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Municipal manterão exemplar da publicação prevista no caput deste artigo para 
consulta pública em suas sedes, bem como extrato com a lista de informações 
classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da 
classificação.



 
TRAMITAÇÃO DEMANDAS LAI

+ Na Prodabel, as demandas de acesso à informação são enviadas pela Controladoria-Geral do 
Município - CTGM, por meio do Portal BH Digital, aos interlocutores da Lei de Acesso à 
Informação na empresa, designados pela Portaria nº 199/2023.

+ O cidadão interessado pode apresentar pedido de acesso à informação junto aos seguintes 
setores de atendimento, nos termos do artigo 8º do Decreto Municipal nº 14.906/2012: 
I – na Ouvidoria do Município existente na Central de Atendimento Presencial do Sistema de 
Atendimento Integrado ao Cidadão – BH Resolve;
II – na Central de Atendimento Telefônico 156;
III – no Portal da PBH, por meio do canal Transparência e Acesso à Informação.

+ O acesso imediato à informação é a regra. Não sendo possível, a CTGM, no prazo de 20 
(vinte) dias, deverá responder ao cidadão.

+ A CTGM deverá solicitar a informação junto ao órgão ou entidade responsável que deverá 
respondê-la no prazo de (10) dez dias, conforme §2º do art. 9º do Decreto Municipal nº 
14.906/2012. 



DADOS QUANTITATIVOS 2023

+ Demandas recebidas pela Prodabel em 2023: 54

+ As 54 demandas recebidas foram respondidas no prazo, sendo que:

➔ 12 demandas foram devolvidas para redirecionamento nas seguintes situações:

◆ 10 demandas referentes à solicitações de competência de outros órgãos ou  
entidades;

◆ 2 demandas que não se enquadravam no contexto da LAI.



QUANTITATIVO MENSAL - 2023



QUANTITATIVO POR DIRETORIA- 2023



FREQUÊNCIA TEMÁTICA - 2023



 
INFORMAÇÕES SIGILOSAS

+ O artigo 23 e seguintes da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), bem como 
o artigo 19 e seguintes do Decreto Municipal que a regulamenta (Decreto nº 14.906/2011) 
estabelecem que o órgão ou entidade pública deverá conceder o acesso imediato à informação 
pública disponível. 
 
+ Entretanto, algumas informações podem ser consideradas imprescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado, e virem a ser classificadas como ultrassecretas, secretas ou 
reservadas, e terem seu acesso restrito. 
 
+ Essa classificação, que sempre deverá observar o interesse público da informação e a 
utilização do critério menos restritivo possível, será formalizada por meio de um Termo de 
Classificação de Informações – TCI, elaborado pelos órgãos e entidades e decidido pela 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações. 

+ Os Termos de Classificação de Informações – TCI da Prodabel estão divulgados em 
https://prefeitura.pbh.gov.br/controladoria/termos-de-classificacao-de-informacoes-tcis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/controladoria/Decreto%20LAI%2014.906%20VERS%C3%83O%202019.doc


INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS 
COMO SIGILOSAS PELA PRODABEL

INFORMAÇÃO GRAU DE 
SIGILO FUNDAMENTO

Arquivo com logs dos equipamentos Reservado Art. 19, V e VI do Decreto 
Municipal nº 14.906/2012.

Informações sobre configurações de equipamentos de segurança Reservado Art. 19, V e VI do Decreto 
Municipal nº 14.906/2012

Dados, informações e relatórios extraídos das ferramentas de segurança e de monitoração; 
Termos de Responsabilidade relacionados a Ativos de informação e de 
processamento,procedimentos previstos para registrar as mudanças de configuração nos 
sistemas (aplicação de patches, instalação de novas versões, alteração de parâmetros do 
sistema, etc.);Política de segurança aplicada nos equipamentos e ferramentas que estão em uso 
na RMI (política de senhas, login local/remoto e outros parâmetros de segurança);Análise de 
Risco com documentação que comprove a participação/conhecimento da alta administração; 
Plano de Continuidade de Negócios; Plano de Resposta a Incidentes de Segurança; Senha(s) de 
administração de servidores e demais ativos de segurança.

Reservado Art. 19, V e VI do Decreto 
Municipal nº 14.906/2012

Informações relacionadas a ITSM - Information Technology Service Management – tickets de 
atendimentos / itens de configuração e ativos de TI. Secreto Art. 19, V, do Decreto 

Municipal nº 14.906/2012.

E-mails institucionais (lista de todas as caixas postais, credenciais de administração e arquivos 
relacionados às contas de e-mails). Secreto Art. 19, V e VI do Decreto 

Municipal nº 14.906/2012




